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11&_ ESTADO DO CEARÁ 
'91' PREFEITIJRA MUNICIPAL DE CARIDADE 

aridade SECRETARIA DE FINANÇAS 
P""-FE1'UR_.. "UNtCIP"c SETOR DE LJCJTAÇÃO 

ITAL DA TOMADA DE PltEÇO N° t41lfi3-TP 
OCESSO ADMOOSTRATIVO: 2023.12.27-0B 

Projeto 

O MUNICÍPIO DE ARIDADE, através da Com· ·o Pennaoente de Licitação, devidamente 

nomeada pela Po · nº 001/2023, de 03 de j eiro do aoo de 2023, tornam público para 
coobecimento dos in sados que, na data, horãri e local abaixo previsto, abrirá licitação, na 
modalidade Tomada e Preços, do tipo Menor P Global, sob o regime de Execução Indireta 
- Empreitada Por ço Global, nos termos do art. 6° da Lei Federal nº 8.666/93, para 
atendimento do obj to desta licitação, de aco o com as condições estabelecidas neste 
Edital, observadas disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 de 21.06.93 e 
suas alterações pos ·ores, na Lei nº 123/20 , alterada pela lei Complementar nº 147, 

de 07 de Agosto d 2014 e, pelas demais no as específicas aplicáveis ao objeto, ainda 
que não citadas exp este Edital e seus anexos. 

HORÁRIO, DATA 
OSDOCUMENT 
marcada para: 

Às 11:00 Horas. 

LOCAL: 
DE HABILITAÇÃO E PR 

DIA 24 DE JANE O DE 2024. . 

POSTAS serão recebidos em sessão pública 

No Endereço: Sala Comissão Pennaoente de Licitação, localizada à Rua Dr. Plácido Pinho 
S/N- Prédio da Secretaria de Finaoças - Bairro: Citro - Caridade - Ceará - CEP: 62. 730-000. 

. . 

• 
Constituem parte · te deste Edital, indepentte de transcrição os seguintes anexos: 
ANEXO I - Projet Básico; 
ANEXO 11- Mode de apresentação de carta-pr posta; 
ANEXO 111- Min de contrato; . 
ANEXO IV - Min de declaração (Artigo. 27! inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93 e inciso 
XXXIII do art. 7• Constituição Federal); · 
ANEXO V - Mode de Declaração para Microetj1presa e Empresa de Pequeno Porte. 

1.0-DO OBJETO 
1.1-A presente lic ão tem como objeto a URBANIZAÇÂO EM FRENTE A ESCOLA 
CASEMIRO B 1IRA DE ARAÚJO NO MUNICÍPIO DE CARIDADE/CE, Conforme 
Projeto Básico An o 1. 
1.2-0 valor estim da presente licitação é de~$ 552. 750,20 (quinhentos e cinquenta e dois 
mil, setecentos e e quenta reais e v,.nte centavar), conforme orçamento básico anexo. 

2.0- DAS REST ÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1- RESTRIÇÕ S DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1.1- Não poderá · cipar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que 
lhes tenham sido licadas, por furça da Lei n• 8.666/93 e suas alterações posteriores, e ainda; 
a) Que tenham s o declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, XX\ 

Rua Dr. Pldcldo l'lnho, S/N • Centro - Corldade - CB - CBP: 62, 730-000 • ) '\ 
E-mail: comlsso.olk:ltcarldade@gmatl.com 
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... PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIDADE 

ridade SECRETARIADEFINANÇAS ---~ 
'""""""'"""'º'"'' SETOR DE UCITAçAO .,. ,c1~ ~ 

de acordo com o Cada Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEI' Coeis#!!.'~\ 
fará pesquisa no site h ://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis _na fase do ~ ~ ~~ e 
devolvendo os envelope.$ das participantes que se enquadrem nesta situação; ~ 
b) Cumprindo penalid;ide de suspensão temporária imposta pela Prefeitura 
CARIDADE; 
c) Interessados que estejam sob fulência, em recuperação judicial ou extrajudicial, 
concurso de credo , concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou 
liquidação; o autor projeto, básico ou executivo, pessoa fISica ou jurídica; entidade 
empresarial responsáv l pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o 
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% ( cinco por 
cento) do capital om direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; servido ou dirigente deste(a) Município ou responsável pela licitação; 
d) Reunidos sob a f, a de consórcio; 
e) Mantendo qualq tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante o responsável pela licitação; 
t) Autor do projeto b' ico ou executivo, pessoa tisica ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 
licitante; 
h) Que seja sociedade strangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que e ·verem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus 
incisos e parágrafos, Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.1.2- Quando um d sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de 
mais de uma empres especializada no oijeto desta Licitação, somente uma delas poderá 
participar do certame l citatório. 
2.1.3 - Só podera tar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar 
qualquer empresa lici te no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar 
os seguintes docwnen s: 

2.1.3.1-Titular empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro 
documento de iden cação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de 
empresa individual, ntrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais 
e, no caso de soei des por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; 
inscrição do ato titutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercfc o; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o vou, devidamente arquivado na Jwita Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades 
cooperativas; sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 
exercerem direitos e ir obrigações em decorrência de tal investidura; 

2.1.3.2-Re tante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar 
instrument particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se 
manifestar em nom da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado 
de documento de dentificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 
individual; contrato ial ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no 
caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição 
de seus admin. ; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de a de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em 
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Jwita 
Comercial ou · no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no 
caso de sociedades vas. 
2.1.4-Cada te legal/credenciado deverá representar apenas uma 
licitante. 

Rua Dr. Plddda Pinho, S/N · centro - Caridade - CE - CEP: sz.130.000 
B·mall: romlssaolldtcarldade@flmall.com 
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2.2- DAS CONDIÇÕ 
2.2.1 -Poderá partici 
na prefeitura de Cari 
cadastramento até o t 
necessária qualific 

S DE PARTICIPAÇÃO: 
do presente certame licitatório Pessoa Jurídica, devidamente cadastrada 

e ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para 
eiro dia útil anterior à data do recebimento das propostas, observada a 

2.2.1.2-Para o carui5'rarn,ento na Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de 
Caridade são neces ºos os documentos que deverão ser apresentados na Dr. Plácido Pinho, 
S/N, Centro - Cari de-CE, no horário de 08:00 às 12:00 e/ou enviar para o e-mail 
cadastrocrc@gmail.co 
2.2.1.3-0 lnteressad não cadastrado que quiser participar desta licitação, deverá 
atender as condiç para cadastramento até o 3° dia anterior ao recebimento das 
propostas, devendo a mesma se dirigir à Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura de Cari , no endereço acima mencionado, levando a documentação 
necessária, ocasião que, se for o caso, receberá documento daquele órgão que lhe 
permitirá participar d licitação. 
2.2.4 -É facultada a presa interessada em participar do referido processo, em proceder com a 
visita técnica, através de seu Representante Legal. Para efeito e organi7.ação de realização da 
visita in loco, dev o interessado previamente agenda-la, enviando e-maii através de 
requerimento em fo ulârio próprio da empresa assinado por quem de direito para o e-mail: 
comissaolicitcarida gmail.com. 
2.2.S. A visita (facu da) no item anterior é plenamente justificada devido a propiciar ao 
proponente o exame, a conferência e a constatação prévia de todos os detalhes características 
técnicas do objeto, que o mesmo tome conhecimento de tudo aquilo que possa, de alguma 
fonna, influir sobre o custo, preparação da proposta e execução do objeto. Confonne o previsto 
no Art. 30, inciso III Lei nº. 8.666/93. 

3.0- DOS ENVELO ES 
3.1-A documentação ecessària à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser 
apresentadas simul eamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos e 
fechados, no dia, ho e local indicado no preâmbulo deste Edital sendo aceita ainda a remessa 
via postal, para o end ço constante deste Edital, conforme abaixo: 
3.1.1.Em caso de vio dos envelopes de Habilitação e Proposta pela via postat o (a) 
Presidente(a) nfJo se res. nsab · · 'IÍ se os mesmos não eh em a te o hdbil para a 
abertura do certame. 

À PREFEITURA 'NICIPAL DE CARIDADE-CE 
(IDENTIFICAÇÃO A EMPRESA) 
ENVELOPE N" OI -DOCUMENTAÇÃO 
TOMADA DE PRE OS N" 14/1023-TP. 

Rua Dr. Plácida Pinho, S/N · Cenuo- Caridade - CE - CEI': 62.130.000 
B·mall: comlssaolldtmridadeOgmall.com 
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À PREFEITURA M ICIPAL DE CARIDADE-CE 
(IDENTIFICAÇÂOD EMPRESA) 
ENVELOPE N' 02. OPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇ S N' 1412023-TP. 

3.2·É obrigatória a inatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE 
PREÇOS. 
3.3-0s Documentos Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por 
preposto da licitante m poderes de representação legal, através de procuração pública ou 
particular com firma r onbecida. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, 
o representante não erá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo 
representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e 
documento de identi 

4.0- DOS DOCUME OS DE HABILITAÇÃO- ENVELOPE "A" • 
4.1.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a)-Em originais ou p blicação em órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartó o, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório 
deverá ser exibido exc usivamente em original; 
b)-Dentro do prazo d validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do 
documento não con expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 
declaração ou regul entação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na 
ausência de tal dec ão ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo 
de 60 (sessenta) dias, partir da data de sua emissão; 
c)-As Declaraç s expedidas pelas licitantes deverão, ter o 
reconhecimento de a do sócio administrador ou procurador da licitante, comprovando 
a autenticidade das m smas. 
d)-As cópias dos ocumentos emitidos através da Internet não necessitarão estar 
autenticadas, tendo vista que a validade de tais documentos está condicionada à 
verificação da aut · cidade nos respectivos sites, ficando os licitantes advertidos que, 
no caso de apresen ção de documentos falsificados, a Administração levará a situação 
ao conhecimento d Ministério Público, para que este órgão tome as providências 
cabíveis; 
4.1.2 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem com apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma. 

4.2· S DOCUME OS DE HABILITA ÃO CONSISTIRÃO E: 
a)-Certificado de Re ºstro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, dentro do 
prazo de validade, da a conformidade com o objeto da licitação. 

4.2.1- HABILITA ICA: 
a)Ato constitutivo, to ou contrato social em vigor, devidamente registrados, em se 
tratando de soei s comerciais ou o Registro Comercial em caso de empresa 
individual, e no e de sociedade por ações, acompanhado da data da assembleia que 
elegeu seus atuais inistradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição do 
ato constitutivo, aco,q,anlluulo de prova da diretoria em exercício. 

b)Cédula de Identi e CPF do(s) responsável(eis) legal(is) pela empresa, ou seja, ~ 
do empresário indº idual ou sócio administrador. A Cédula de Identidade e o CPF 
poderão ser substi ºdos pela CNH emitida pelo DETRAN, ou Cédula de Identidade 

Rua Dr. Pl6dda Pinha, S/N • centro - caridade - CB - CBP: 62.13fHJOO 
B-mall: comlssaolldtmrldade@gmaJLcom 
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Profissional, emitidas pelos Conselhos Regionais de Classes, quando 
número da CI e do CPF 

4.2.2.- Prova de inseri o na: 
a) Fazenda Federal ( J); 
b) Fazenda Municipal. 
4.2.3- Alvará de fuaci namento do ano em exercício. (Art. 30, IV, da Lei nº 8.666193) 
justificativa da exig eia de Alvará: Na presente TOMADA DE PREÇOS não é 
observada restrição m tal exigência, vez que não se exige alvará expedido pela 
Prefeitura de Caridad , mas sim do município no qual a sede ou filial da licitante esteja 
instalada. Tal exigên ia, ao contrário do que vem entendendo alguns órgãos de controle, 
encontra guarida no estatuto Li citatório. Todavia, não se trata de um documento de 
habilitação jurídica, as sim um elemento de qualificação técnica. Neste sentido, a base 
legal da exigência é o · go 30, IV do referido diploma legal, in verbis: 

• ArL 30. A 
técnica 
( ... ) 

documentação relativa 
Umitar...,_á 

à qualificação 
a: 

IV - Prova de atendimento de requisitos previstos 
em lei especial, quando for o caso. 

Relativamente ao e em tela, observamos que a exigência de alvará de funcionamento 
está albergada no ºspositivo mencionado, pois se trata de documento concedido pela 
Prefeitura Municipa que autoriza o funcionamento de wna empresa relacionada a 
indústria, comércio serviços. conforme o local e a atividade solicitados, de acordo com 
legislação especifi de cada municipio. Destarte, é de se reconhecer que, 
relativamente ao ob eto da presente licitação, "Execução de Obras e/ou Seniços de 
Engenharia", a evãncia do alvará de funcionamento enquanto comprovante de 
qualificação técnica é de grande relevo. Em vias da legalidade da exigência de Alvará 
de Funcionamento no rol dos documentos de habilitação em licitações públicas, 
comprovaremos a l galidade de sua exigência mesmo sem a condicionante de haver 
fundamento no edital. 

Acerca do tema vej os o entendimento do TJDFT, que assim decidiu: 

"1-Ao inscrever-se em procedimento licitatório, 
obriga-se o concorrente a obsen'ar as regras 
constantes do edital, uma vez que este faz lei entre as 
partes. 
2-A exigência de apresentação de alvará de 
funcionamento, nio se mostra desarrazoada e 
incoerente, uma vez que se destina a todos os 
interessad~ preservando o princípio da igualdade 
entre os participantes. 
Fonte: TJDFf, s• Turma CiveL AGI nº 
20020020005908. DJ, 21 ago. 2002. p. 103. 

O Tribunal de Co tas do Estado de Mato Grosso, nos autos do Processo n.º 23.239-
4/2013: 

"Noutra senda, as atividades listadas na licitação 11 
sujeitam-se a exigência de Alvará de Funcionamento, isto 
é, o edital não fez a exigência de documentos 

Rua Dr. Pldddo Pinha, S/N • Centro - Carfdade - CE - CEP: 62,730-000 
B-maH: camissaolldtalrlmnleOgmatl.com 
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------~.....:, __ ....;:=:::;,::;:,::;;:;;;,::;;;,;;. ____ /, ·~~-:;~ D<'c. 

impróprios ou contrários à legi~l~. É cedi. 
1 

para 2,..-,-' ~ 
desenvolvimento de suas a11v1dades no cado' ·~ - o 
trabalho já existe a exigência de ~ yll?, ~ 
Funcionamento hâ muito tempo. ~~ 'li 

~ri 
O art. 28, V, da Lei nº 8.666/93 (Lei de Licitações1j') pro,....--" 
possibilidade de exigência de ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
motivo pelo qual, de acordo com o 
mencionado no Parecer Ministerial, a exigência de 
alvará de funcionamento, por si só, não constitui 
condição restritiva de competitividade, sendo este o 
entendimento desta Corte de Contas, senão vejamos a 
Decisão Singular proferida no Processo nº 149810/2009 de 
17.09.2009, da relatoria do 
Conselheiro Antônio Joaquim Moraes Rodrigues Neto: 

"O Alvará de Funcionamento nada mais é do que a 
autorização de funcionamento de uma atividade 
aberta ao público, levando em conta o local o tipo 
de atividade, o meio ambiente, a segurança, a 
moralidade, o sossego público, et~ sendo exigido por 
segurança para apurar a idoneidade e a capacidade de 
um sujeito para contratar com a 
Administração Pública. Diante do exposto e 
considerando que a exig@ncia de alvará é 
necessária para resguardar a execução efetiva do 
objeto licitad~ e tendo em vista que tal exigência 
não restringe a competitividade, uma vez que de 
regra as empresas somente poderão funcionar 
regulannente se tiverem autori7.8ção para tanto, nego a 
liminar pleiteada por não vislwnbrar os requisitos do 
periculum in mora e furnus boni iuris ( ... ). Assim, a 
exigência de Alvará de Funcionamento não se 
demonstra condição restritiva de competitividade, 
devendo tal fato ser considerado improcedente." (g.n) 

Ainda sobre o te traz.emos 
Processo 87521/2013 TCE-MT: 

1rechos do Parecer Ministerial n. 5617/2013, autos do 

Portanto, justifica
específica em ca 

"Conforme informado pela defesa e confirmado nos 
au~ apesar de constar do edital a exigência de alvará 
de funcionamento como documentação 
relativa à qualificação técnica, inexiste aluslo para que 
o domicílio seja em determiudo lugar. A determinação 
dos requisitos de qualificação 
técnica deve restringir-se ao estritamente 
indispensável a assegurar um mínimo de segurança 
quanto à idoneidade dos licitantes. Haveria restrição à 
competitividade caso a exigincia do alvará de 
ftlncionamento estivesse pautada na necessidade de que 
a empresa licitante estivesse domiciliada no município 
que promovia o certam~ o que não ocorreu in casu." 

a exigência de Alvará de funcionamento devido haver legislação 
mwticipio, mormente a previsão legal nos códigos Tributários 

Ruo Dr. Pldddo Pfnha, S/N • Centro - Ctlrl.dade - CE - CEP: 6%,130-000 
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.:;,~ <!" ("· 
de comprovar que os estabelecimentos estão lice aos ~ -V,, 

1 -ão dos serviços em tela. ~ .,o ~ i' 
'I;:,: "" () 

4.2.4- REGULARIDA E FI AL TRABALHISTA: '-t~ Ili 
a)-A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser fet ldravés 
da certidão conjunta ilida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria- era! 
da Fazenda Nacio (PGFN), conforme portaria conjunta PGFN/RFB nº 02 de 
31/08/2006; 
b)-A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através 
de Certidão Consoli Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c)-A comprovação d regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão nsolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
d)-Certidão Negativa e Débito Trabalhistas (CNDT) Conforme Art. 29. Jnc. V. da Lei 
8.666/93 alterada pela i 12.440/11 de 08 de julho de 2011; 
e)-Prova de situação re ar perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, através 
de Certificado de Re aridade de Situação - CRS e; 
4.2.4.1-Quando o ntrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá 
comprovar a regulari fiscal e trabalhista da matriz e da filial. 
4.2.4.2-As certidões de comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e econômico
fmanceira dos lici tes deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade 
estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo 
estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 30 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 
4.2.4.3-As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito comprovação de regularidade fisca~ mesmo que esta apresente 
alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06), observando: 
4.2.4.3.1-Havendo aguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critéri da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efei o de certidão negativa (art. 43, §!º, da LC nº 123/06); 
4.2.4.4·A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a 
abertura da f recursai (art. 4°, § 2°, do Decreto 6.204/07); 
4.2.4.5-A não re arização da documentação, no prazo previsto acima, implicará 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei nº 8.666/93, facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classíficaçã , para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

4.2. O • CNICA: 
a·Registro ou in · ção da licitante, no Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia-CRE da sede da empresa licitante, devidamente atualizado, no qual conste o (s) 
nome (s) de seu (s) re nsável (eis) técnicos. 

a.1 ).No caso de a empresa licitante ou o responsãvel técnico não serem registrados ou 
inscritos no CREA do Estado do Ceará, deverão ser providenciados os respectivos 
vistos deste órgão re onal por ocasião da assinatura do contrato. 
b. Demonstração de apacidade Técnico-operacional, através da comprovação de execução de 
obras de característi técnicas similares às do objeto da presente licitação, apresentando ~ 
atestado de responsa ilidade técnica em nome da licitante na condição de contratada, expedido 
por pessoas jurídica de direito público ou privado, acompanhado da respectiva Certidão de 
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Acervo Técnico - CA , devidamente registrada na entidade profissional com te cm,.- .,, • 
e. Demonstração de pacidade Técnico-Profissional, através da prova da Li li,I~ t 
como responsável (is) écnico (s) ou em seu quadro ~ente ~e pessoal, na da _...~ ista ~ 
entrega dos documento , profissional de nível superior, reconhecido {s) pelo CREA, 
Certidão de Acervo Técnico (CA T), expedida pelo conselho profissional e 
comprovando a execu de obras de caracteásticas técnicas similares às do objeto da presente 
licitação; 

eitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle 
ssessoria Técnica de Obras/Serviços, nem atestados de 

não baixados por execução dos serviços jonto ao CREA. 
s deste Edital, como Responsável Técnico ou pertencente ao quadro 

c.1)-Não serão 
Tecnológico ou 
responsabilidade técni 
d. Entende-se, para 
permanente: 

d.!) O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício a1ravés de cópia da Carteira 
de Trabalho e Previd" eia Social - CTPS, ou de Contrato de Prestação de Serviços, celebrado 
de acordo com a legislação civil commn; ou 

d.2) O sócio, comp vando-se a participação societária através de cópia do Contrato social ou 
Aditivo Contratual. 

d.3) Se Contra apresentar contrato de prestação de serviço, nos termos da legislação 
civil e vigente na ta de abertura deste certame, comprovando, ainda, o registro do 
responsável técnico da licitante junto ao CREA, acompanhado de declaração ou 
documento equivale te expedido, também pelo CREA, que indique a relação das 
empresas em que o p fissional contratado figure como responsâvel técnico; 
e. Declaração coo Relação de Equipe Técnica adequada e disponível para execução dos 
serviços, com as res tivas provas de vínculos profissionais com a licitante, bem como a 
qualificação desses bros, os quais deverão compor equipe técnica mínima, nos termos a 
seguir. 

e.!) OI (um) profi ional de nível superior legalmente habilitado, detentor de Certidão de 
acervo Técnico (CA , expedida pelo conselho profissional competente, comprovando a sua 
responsabilidade técn · a na execução de obras de características técnicas similares às do objeto 
da presente licitação;. 

e.2) 01 (um) encam,kaclo, com experiência em trabalhos na especialidade; 
f-Declaração da L CITANTE, sob assinatura do Representante da empresa, de 
que, sendo vencedo da Licitação, em até 10 (dez) dias corridos após a assinatura do 
Contrato, apresen à CONTRATANTE uma cópia autenticada da documentação que 

junto ao CREA/CE, da respectiva Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART (Art. !º da Lei nº 6.496/1977) ou do Registro de Responsabilidade Técnica 
- RRT (Art. 45 da Lei .º 12.378/2010). 
g.Declaração LICITANTE, assinada pelo responsável 
técnico, sob as tidades da lei, que tem Pleno Conhecimento das condições e 
peculiaridades inere s à natureza dos trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo 
total responsabili por esta declaração, ficando impedida, no futuro, de pleitear por 
força do conhecim to declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica 
e/ou financeira. (Mod lo próprio); 
h. Declaração expres do responsável técnico, que concorda com sua inclusão na equipe técnica 
(modelo próprio). 
Observação Impo 
todas as ínformaç 
solicitados, apresen 
à con1ratação, end 
de engenharia. 

nte 01: As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar 
s necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 
do, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte 
atual da contratante e local em que foram executadas as obras e serviços 
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4.2.6- UALIFICA • O ECONÔMICO-FINANCEIRA: ::, • Q 6 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE/DLPA) do último exerc_ stlt· , ' 
exigíveis e apresentado na forma da lei, devidamente registrados na junta comercia: ~cY. de 
licitante, acompanhad dos tennos de abertura e de encerramento do_ livro dián '.J:J estes 
termos devidamente gistrados na junta comercial - constando amda, no balanço, o 
número do livro diári e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa 
situação financeira empresa, com vistas ao compromissos que terá que assumir caso 
lhe seja adjudicado objeto licitado, comprovando através de cálculos dos seguintes 
índices contábeis, o vedado sua substituição por balancetes ou balanços provisório, 
podeodo ser atuar os por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (Três) 
meses da data de a reseotação da proposta, com certidão de regularidade profissional 

-CRP; 
b).Certidão negativa d decretação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica; 

COMPLEMENTARES: 
a) Documento ates do o cumprimento ao estabelecido no Art. 7°, inciso XXXIII, da 
Constituição federal d 1988, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
b) Declaração de ecimento de todos os parâmetros e elementos do serviço a ser 
ofertado e que sua pro sta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme 
modelo con lante dos Anexos deste edital. 
c ).Declaração expres de integral concordfulcia com os termos deste edital e seus 
anexos, conform modelo constante dos Anexos deste edital. 
d).Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habil lação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conform modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2º, da Lei n.º 
8.666/93), confi e modelo constante dos Anexos deste edital. 
e ).Declaração de e uadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP), se for o caso, registrada pela Junta Comercial competente, para fms de 
fruição, exclusivamen , dos beneficios previstos nos arts. 42 e 43 da LC n.º 123/2006, modelo 
de uso facultativ constante dos anexos deste Edital, conforme modelo 
constante dos Anexos deste edital. 
4.3.A LICITANTE verá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e 
pessoa de contato, preferenciahnente local. A ausência desses dados não a tomará 
inabilitada. 
4.4.Serão inabilitadas licitantes que não atenderem às exigências deste edital referentes à fase 
de habilitação, bem c mo apresentarem os documentos defeituosos em seu conteúdo e forma e 
ainda, serão inabili de forma superveniente as ME ou EPP que não apresentarem a 
regularização da doe entação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item 4.2.4.4.1. 
4.5.A inabilitação licitante importa na preclusão do direito de participar das fases 
subsequentes. 
4.6.0s documentos e 
cópia reprográfica 
autenticidade através 

·oos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou 
sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua 

consulta realizada pelo (a) Presidente. 

5.0- DA PROPOST DE PREÇO· ENVEWPE ~B" 
5.1- As propostas de erão ser apresentadas em papel timbrado da finna, preenchidas em duas 
vias datilografadas/ gitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou 
manual, sem emen rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado. 
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5.2· AS PROPOSTAS E PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: /~ 
5.2.1-A ra,,ão social, .local da sede e o número de inscrição no CNPJ._ t!é':=~116;-
5.2.2-Assinatura do Re1*0sentante Legal; ~ 
5.2.3-Indicação do p de validade das propostas, não inferior a 60 (Se:~~~ 
contados da data da sentação das mesmas. 
5.2.4-A empresa Iici te deverá apresentar composições dos preços unitários dos 
serviços e obras obj desta licitação como elemento de avaliação da consistência na 
formação dos preços unitírios e global dos serviços, devendo o preço incluir todas as 
despesas com enc s fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, bem como 
despesas com mate ais, mão-de-obra, transportes, ferramentas, equipamentos, taxas 
de administração, I ros e quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços, 
desde que tenha ai o o preço da planilha fornecida pela Gerencia de Engenharia. 
5.2.5-Acompanharão obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como partes 
integrantes da mesm os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da licitante, 
a assinatura e o títul profissional do engenheiro que os ela~ e o número da Carteira 
do CREA desse pro ional; OBS: Os orçamentos apresentados pelas licitantes deverão 
ser assinados por p ssionais devidamente habilitados (arts.13, 14 e 15 da Lei Federal 
nº5.194/!996). 
5.2.5.1-Planilha de amento, contendo preços unitários e totais de todos os itens de serviço 
constantes do ANEXO !-PROJETO BÁSICO; 
5.2.5.2-Cronograma Fí ico Financeiro compatível com a obra; 
5.2.5.2.1-Deverá ser apresentado com programação mensal de execução, em reais e 
percentuais, com ue para os itens de maior significado no orçamento; 
5.2.5.2.2--0 referido Cronograma Físico-Financeiro deverá ser datado e assinado pelo 
responsável técnico licitante com a indicação do número do seu registro no CREA. 
5.2.5.3-Deverão co ao fmal do orçamento, as taxas de B.D.l. (Beneficios e 
Despesas Indiretas) considerado, a planilha de sua composição, e a fonte de 
composições dos s utilizada para os serviços que deverá. ser data.do e assinado 
pelo responsãvel da licitante com a indicação do número do seu registro no 
CREA; 
5.2.6-Na elaboração da Composição de Preços Unitários, deverá conter todos os 
insumos e coeficien s de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais 
sejam equipamento , mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, 
transportes, BD!, li tes betuminosos, totalização de impostos e taxas, e quaisquer 
outros nece sanos à execução dos serviços. 
5.2. 7-Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes 
condições: Os preç s unitários propostos para cada item constante da Planilha de 
Orçamento deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, 
ligantes betuminoso , custo horário de utilização de equipamentos, mão-de-obra, 
encargos sociais, im s/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro. 
5.2.8--Correrão por nta da proponente vencedora todos os custos que porventura 
deixar de explicitar em sua proposta. 
5.2.9-0correndo div ência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. 
Ocorrendo discordân ia entre os valores wiitário e total, prevalecerá o valor unitário. 
5.2.10-Em caso de mais de uma cotação por item, será considerada. para efeito de 
classificação a cotação de menor valor. 
5.2. II ·Declaração d que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, 
objeto deste Edital, que serão executados confonne exigência editalícia e contratual, e 
que serão iniciados entro do prazo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da 
data de recebimento da Ordem de Serviço. 
5.2.12-As empresas deverão ainda apresentar, de forma facultativa, uma via em 

Rua Dr. Plácido Pinho, SfN • Centro- Caridade - CB - CEP: 62.730-000 
B-maU: comissllolldtauidadeOgmtJll.com 



• 

• 

xclusão sumária do licitante no certame. 

6.0- DO PROCESS,AJ111,,_N,TO DA LICITAÇÃO 
6.1-A presente Lici na modalidade Tomada de Preços serã processada e julgada 
de acordo com o p cedimento estabelecido no art. 43 da Lei n.0 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 
6.2-A entrega dos e 
preços serão feitas a 
Prefeitura Municipal 
6.3-Após o Presiden 
envelopes. não serã 
respectivos envelo 
esclarecimentos sob 
mesmos. 

elopes contendo os documentos de habilitação e as propostas de 
o dia e a hora previstos no preâmbulo deste edital. na sede da 

missão Pennanente de Licitação-CPL. 
da Comissão declarar encerrado o prazo para recebimento dos 

aceitos quaisquer outros documentos que não os existentes nos 
nem será permitido que se faça qualquer adendo ou 

os documentos, de forma a alterar o conteúdo original dos 

6.3.1- Como condi prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a 
Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contra ção, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.3. !. !-Cadastro Nac onal de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Oeral União ( W\VW .portaldatransparencia.gov .br/ceis ); 
6.3.1.2-Cadastro Nac' nal de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pe Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br improbidade_ adm/consultar _requerido. php ). 
6.3 .2- Constatada a e stência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de particip 
6.3 .2.1-Não ocorren à inabilitação por força das situações acima mencionadas, a 
documentação de ilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais 
exigências previstas n ste instrumento convocatório. 
6.4-Em seguida, a Comissão procederá à abertura dos envelopes contendo os 
documentos referen s à habilitação e fará a conferência destes de acordo com as 
exigências deste e tal, os quais serão rubricados e numerados pela Comissão. Os 
documentos serão stos à disposição dos representantes das licitantes, para que os 
examinem e os rubriq em. 
6.5-A Comissão e inará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, 
manifestando-se so o seu acatamento ou não. Em seguida, deliberará. sobre os 
documentos apr s e, julgando.os satisfatórios ou não, declarara as licitantes 
habilitadas e/ou · bilitadas, fundamentando sua decisão. O resultado da habilitação 
poderá ser proferido em outra sessão, a critério da Comissão, cuja data será comW1icada 
às licitantes através publicação nos mesmos meios de publicação inicial, com a antecedência 
mínima de 24 horas. 
6.6-Na hipótese de 
a sua decisão. Se 
Comissão fará dir 

considerar qualquer licitante inabilitada, a Comissão fundamentará 
presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da 

ente a intimação dos atos relacionados com a habilitação e 
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7 
inabilitação. Caso os representantes não queiram interpor recurso. es tençf,ltkv !i 
ser consignada em ata, r todos assinada. \ ~, ~º ~ ~ 
6.7-Caso não estej presentes à sessão os prepostos das licitante ,:.> 

suspensa e a intimaç dos atos referidos no item anterior será feita através ems le 
iniciando-se no dia úti seguinte à publicação, o prazo de 05 (cinco) dias úteis p em lei 
para a entrega à Com· das razões da Recorrente, no primeiro dia útil seguinte à publicação. 
6.8-Decorridos os p e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a 
Comissão marcará data e o horário em que dará prosseguimento ao processo 
licita.tório, cuja com icação às licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 
horas da data marcada, através de publicação nos meios legais; 
6.9-Na ausência de ualquer representante de licitante inabilitada, a Comissão manterá 
em seu poder o e velope "B" - Proposta de Preços, que deverá ser retirado por 
representante legal licitante, no prazo de 30 (trinta) dias da data referida no aviso que 
marcará a sessão de p sseguimento da licitação; 
6.1 O- Passado o recursai, e não havendo a retirada do mesmo por parte da licitante 
inabilitada que não · terpôs Recurso Administrativo, este ficará sob o poder da Comissão 
durante 30(trinta) dias, sendo, após esse prazo, expurgado. 
6. li- Os envelopes 'B" - Proposta de Preços devidamente colados serão rubricados pela 
Comissão e pelos resentantes das licitantes presentes à sessão, caso esta venha a 
ser suspensa. 
6.12-Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes e abertas as propostas, não 
cabe desclassificã-los por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razJlo de fatos 
supervenientes ou só ecidos após o julgamento. 
6.13-Após a fase d habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo 
justo decorrente de fat superveniente e aceito pela Comissão. 
6.14-Abertos os en elopes contendo as propostas de preços, os documentos nele 
contidos serão lidos e bricados pela Comissão e colocados à disposição das licitantes, para que 
os examinem e os rub · quem. 
6.15-A Comissão v ficarã a conformidade das propostas com as exigências do edital, bem 
como a compatibili e dos preços apresentados com os apontados no instrumento 
convocatório. 
6.16-Serão desclass cadas as propostas que não atenderem às exigências deste 

os superiores aos determinados no edital ou manifestamente 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua 
ocumentação. 
lassificação por motivo relacionado com a habilitação, salvo em 
· entes ou só conhecidos após o julgamento. 
por fato superveniente a ME ou EPP que, caso convocada, não 

promova a sua re ariz.ação fiscal no prazo do item 4.2.4.4.1, deixando de cumprir com 
os§ lº e§ 2° do art. 4 da LC n.° 123/2006. 
6.19-Na hipótese de considerar qualquer licitante desclassificada, a Comissão 
fundamentará a sua decisão; hipótese em que, não desejando interpor recurso, a licitante 
deverá manifestar a sua intenção, que deverá ser consignada em ata por todos assinada. 
6.20-As propostas lassificadas serão ordenadas de acordo com a ordem crescente 
d.os preços ofertados. 
6.21-Em seguida o Presidente da Comissão verificará a existência de microempresas 
ou empresas de ueno porte, para o cwnprimento do constante na Lei Complementar 
123/2006, procedend como previsto no item 6.22. 
6.22-Caso a propos classificada em 1° lugar não seja ME ou EPP, a Presidente da 
Comissão procederá e acordo com os itens a seguir: V· 
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6.22.01-Fica ass como critério de desempate (Lei Complementar nº 
14.12.2006), preferênci de contratação para as ME e EPP. 
6.22.02-Entende-se r empate aquelas situações em que as propostas apre 
pelas ME e EPP sej iguais ou até 1 O"/o ( dez por cento) superiores à proposta nll,...._..,. 
bem classificada, de is de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos 
preços 
6.22.03-Para efeito disposto no item 6.22.01, ocorrendo 

ofertados. 
empate, o Presidente da 

Comissão procederá da seguinte furma: 
a)A microempresa u empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de reço inferior àquela considerada vencedora do certame. situação em que 
será classificada em primeiro lugar e, consequentemente, declarada 
vencedora do certame. 
b )Não ocorrendo à 
forma da alínea 
enquadrem na bipó 
mesmo direito. 

contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte na 
terior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

do item 6.22.02, na ordem classificatória, para o exercício do 

6.22.04-No caso de equivalência dos valores apresentados pela ME e EPP que se 
encontrem nos inte los estabelecidos no item 6.22.02, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifiqu aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, o que 
deverá ser registrada e ata. 
6.22.05-Na hipótese e não contratação nos termos previstos no item acima. o objeto 
licitado será adjud" o em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
6.22.06-0correndo · situação prevista no item 6.22.03, a ME e EPP melhor 
classificada será nvocada para apresentar nova proposta de preços, após a 
solicitação do Pres te da Comissão, ocasião em que o representante legal da 
ME e EPP deverã estar presente à sessão e declarar sua nova proposta, sob pena 
de preclusão de se direito. Todos os atos deverão con- da ata dos trabalhos. 
6.23-À Comissão é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente 
justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na 
ata dos trabalhos. 
6.24-A Comissão 
preços e outros d 
reali7.ar diligências 
6.25 - Todos os doe 

erá, para analisar os documentos de habilitação, as propostas de 
umentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
entos ficam sob a guarda da CPL, até a conclusão do processo. 

7.0- DO CRITÉRIO E JULGAMENTO 
A) - AVALIAÇÃO S DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO- ENVEWPE "A" 
7 .1- Compete exclus amente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informações 
prestadas, bem como ulgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e a 
exeqmbilidade das postas apresentadas. 
7 .2- A habilitação ' julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 
observadas as exigên ias pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação 
Técnica e à Qualifi Econômica e Financeira. 

B)-AV ALIAÇÃO D PROPOSTAS- ENVEWPE "B" 
7.3- A presente lic' será julgada pelo critério do Menor Preço Global, conforme inciso I, § 
1' do art. 45 da Lei Licitações. 
7.4- Serio desc duas propostas: 
7 .4.1-Que não atend m as especificações deste Edital de Tomada de Preços; 
7.4.2-Que apresen preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços 
ou inexequíveis (na f4 rma do Art. 48 da Lei de Licitações). 
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7.4.2.1.Confonne dis no art.48, da Lei nº 8.666/93 e alterações coi e~ 
manifestamente inexeq ível: · t;:. "'º 
a)Proposta cujo valor lobal seja inferior a 700/o (setenta por cento) do menor d.~~~~;. 
valores; 
a.J)Valor orçado pela dministração; 
a.2) média aritmética valores das propostas superiores a 50"/o ( cinquenta por cento) do valor 
orçado pela Prefeitura unicipal de CARIDADE; 
7.4.2.2.Dos licitantes lassificados na forma do Parágrafo Primeiro do Art. 48 da Lei nº 
8.666/93, cujo valor oba! da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor 
valor a que se refe m as alíneas ""a" e "b" anteriores, será exigida, para assinatura do 
contrato, prestação garantia adicional, dentre as modalidades previstas no Parágrafo 
Primeiro do Art. 56, da mesma Lei, igual à diferença entre o valor resultante das alúteas 
já citadas e o valor da orrespondente proposta; 
7.4.2.2.1.A Comissão e Licitação poderá requerer a apresentação, no prazo de 2 (dois) dias, da 
composição deta das especificações e dos custos dos preços unitários que 
apresentarem indíci de inexequibilidade, sem prejuízo de outras diligências que se 
apresentarem pertinen 
7.4.2.3.Será anali a adequação da composição desses preços unitários às 
especificações dos rviços constantes na Planilha orçamentária e no Projeto, sendo 
desclassificado o lic lante que não atender a convocação para adequar a composição 
apresentada, no p de 3 (três) dias úteis, vedada a alteração dos valores unitários e 
global da proposta; 
7.4.2.4.Em qualquer aso, será assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa 
para que comprove, no prazo de 3 (três) dias, por meios tecnicamente legítimos, a 
exequibilidade de sua posta; 
7.4.3-Que apresen valor global superior ao preço máximo orçado pela Prefeitura 
Municipal de C DADE, e deixar de cotar qualquer dos itens da obra e/ou 
alterar quantidade co te da planilha; 
7.4.4-Não será cons erada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de 
Preços, nem preço ou antagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
7.4.5-0s erros de a e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas de Preços das PROPONENTES, serão 
devidamente corrigi os, não se constituindo, de fonna alguma, como motivo para 
desclassificação da p posta. 
7.4.6.1-Entende-se r empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% ( dez por 
cento) superior ao me or preço. 
7.4.6.2-Para efeito do dispost.o no 7.4.6.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 
seguinte fonna: 

1-a microe 
apresentar proposta 
prazo de quinze m 
seu favor o objeto lic · 

resa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no 
utos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em 

II-Não ocorre do a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
do inciso I des item. serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hi se do item 7.4.6.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesm direito, também todos no prazo de quinze minutos cada, sob pena 
de preclusão; 

III-no caso 
de pequeno porte 
I deste Edital, será 

equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas ú) 
e se encontrem nos intenralos estabelecidos no item 7.4.6.2, inciso ·ri 
realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar 
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melhor ~ o ~ 
7.4.6.3-Na hipótese não-contratação nos tennos previstos no item 7. J 6 
Edital, o objeto lici o será adjudicado em favor da proposta originalmente ce o ..... .,, 
do certame. "« 
7.4.6.4-0 disposto n item 7.4.6.2 somente se aplicará quando a melhor oferta · 
não tiver sido entada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.4.7-No caso de ate entre duas ou mais propostas, corno critério de desempate a 
classificação se :6 , obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo. 
7.4.8-Será declarada vencedora a proposta de menor preço GLOBAL DESTA 
LICITAÇÃO, entre as !CITANTES classificadas; 
7.4.9-De confonni com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem 
de desclassificação proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou 
a idoneidade da propo ta e/ou documentação; 

8.0- DA ADJUDICA ÃO 
8.1-A adjudicação da sente licitação ao (s) licitante (s) vencedor (es) será efetivada mediaote 
termo circunstanciad , obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo 
recursal. 
8.2-0 titular da orig 
o presente proce 
devidamente compro 

9.0- DO CONTRAT 

desta licitação se reserva o direito de não homologar ou revogar 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
o e mediante fimdamentação escrita. 

9.1-Será celebrado · trumento de Contrato, conforme minuta anexa à presente Tomada 
de Preços, que de erà ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob 
pena de decair do ireito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital 
9.1.i-Altemativarnen à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura o Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrónico, para qoe seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data 
de seu recebimento. 
9.1.2-Até a efetiva assinatura do contrato, poderá ser desclassificada a proposta da 
Adjudicalária, caso a Administração Mwticipal venha a ter conhecimento de fato 
desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento. 
9.2-A recusa injusti cada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
estabelecido no su item anterior, caracteri7.ará o descumprimento total da obrigação, 
ficaodo sujeito às penalidades previstas no item 19.I, sub-alinea "b.l" do Edital; 
9.3-Considera-se co o parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora 
e seus Anexos, be como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram 
de base ao processo citatório. 
9.4-0 prazo de vocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única 
prorrogação com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra 
motivo justificado e ceito pela Administração. 
9.5-É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de 
Contrato" no prazo condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo 
à ordem de c ificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual 
prazo e nas mesm condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação 
consoante prevê a i nº 8.666/93 e alterações posteriores. 1[ 
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9.6- O disposto no i 9.2 não se aplica às licitantes convocadas nos termos d? ~ jJº f 
Lei 8.666/93, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições ,-.2:'.!)V'»t, 
pelo primeiro adjudi · o, inclusive quanto ao praz.o e preço. ":" 
9.7-A execução do ontrato devera ser acompanhada e fiscalizada por 
do órgão ou entidade li itadora especiahnente designados. 
9 .8-0 Representante o órgão ou entidade licitadora anotara em registro próprio todas 
as ocorrências relac onadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regul · ão das fultas ou defeitos observados. 
9.9-As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solici a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

10.0- DOS PRAZOS 
10.1-0s serviços obj desta licitação serão iniciados dentro do prazo de até 10 (dez) dias, 
contados a partir da ta de recebimento da Ordem de Serviço e deverão ser executados e 
concluídos no prazo até 120 (cento e vinte) dias, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 
8.666/93 e suas altera,iõe:s. 
10.2- Os pedidos de p rrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e 
do novo cronograma sico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos 
serão analisados e j os pela fiscalização da Secretaria competente da Prefeitura Municipal 
de Caridade-CE. 
10.3- Os pedidos de rrogação de prazos serão dirigidos a Secretaria competente, até 10 (dez) 
dias antes da data do · o do prazo contratual. 
10.4- Os atrasos ocas· nados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 48 ( ta e oito) horas e aceitos Secretaria competente da Prefeitura Municipal de 
Caridade-CE, não se,;jo considerados como inadimplemento contratual. 
10.5-0 contrato tera prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
assinatura, podendo r prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n" 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e alterações steriores. 

11.0-DAS OBRIGA ÕES DA CONTRATANTE 
11.1-A Contratante obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 
o• 8.666/93 e suas ai rações posteriores; 
11.2-Fiscalizar e aco panhar a execução do objeto contratual; 
11.3-Comunicar à Co tratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenc · do nos casos que exigem providências corretivas; 
1 J.4-Providenciar os entos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor 

ÕES DA CONTRATADA 
12.1-Executar o obj do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Tomada de Pr , no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
12.2-Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumi . todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
12.3- Utilizar profissi nais devidamente habilitados; 
12.4-Substituir os pr :fissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom damento e a boa prestação dos serviços; 
12.5-Facilitar a açã da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os ,:;(} 
esclarecimentos que rem solicitados pela CONTRATANTE; / / 
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12.6-Responder peran a Prefeitura Municipal de Caridade-CE, mesmo no caso de• 
omissão da fiscaliz.açã indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivo 
interesses, que interferir na execução do contrato, quer sejam eles pratic 
empregados, prepostos u mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos ca,US1Í<ll!!Mr--' 
terceiros, devendo a C NTRA TADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel 
observância das no as emanadas das autoridades competentes e das disposições legais 

vigentes~ 
12.7-Responder, pe as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não verá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por 
escrito, da CONTRA T TE, faz.er uso de quaisquer documentos ou informações especificadas 
no parágrafo anterior, não ser para fins de execução do contrato; 
12.8-Providenciar a · ediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE; 
12.9- Pagar seus emp gados no prazo previsto em let sendo, também, de sua responsabilidade o 
pagamento de todos tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos 
serviços contratados · clusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 
emolumentos, seguros e acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da 
Prefeitura Municipal Caridade-CE por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma 
vez que a inadimplênc da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere 
a Prefeitura Municipal de Caridade-CE; 
12.10-Disponibilízar, qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos iais, traba1histas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
12.11-Responder, pec iariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 
União, Estado, Munic1 io ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
12.12-Respeitar as no as de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das 
Leis do Trabalho e le slação pertinente; 
12.13-Responsabilizar se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e 
às precauções para ev tar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o 
disposto na legis federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a 
Lei n' 9.605, publi no D.O.U. de 13/02/98; 
12.14-Responsabilízar se perante os órgãos e representantes do Poder Público e 
terceiros por even · s danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de 
seus empregados, p stos ou contratados; 
12.15-A CONTRAT A deverá colocar na obra como residente um Engenheiro Civil com 
experiência comprova em execução de serviços semelhantes aos licitados. 
12.16-A CONTRA T A estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a 
todas as exigências e ndições a seguir estabelecidas: 
a)-Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT. 
b)-Atender às no da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
normas internacionais pertinentes ao objeto contratado; 
c )-Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e 
bens, bem como de c material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, 
mesmo que não jam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 
d)-Apresentar, caso CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 
1 ª medição, crono a e descrição da implantação das medidas preventivas definidas 
no Programa de Co dições e Meio Ambiente de Trabalho na Industrial da Construção -
PCMA T, no Pro de Controle Médico de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos 
Ocupacional - PC SO e seus respectivos responsáveis, sob pena de retardar o 

-=de~n; ~ 
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e)-Registrar o Con to decorrente desta licitação no CREA, na forma 
apresentar o compro ante de "Anotação de Responsabilidade Técnica" co115;~[!;;.~~-, 
antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de C 
sob pena de retardar o rocesso de pagamento; :-:"=---~ 
!)-Fornecer toda e qual uer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos duran a 
execução do objeto do ontrato. de forma convencional e em meio magnético ( CD Rom ); 

13.0- DA DURAÇÃO O CONTRATO 
13.1-0 contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
assinatura, podendo se prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n" 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e alterações steriores. 
13.2-0 presente Co poderá ser prorrogado nas hipóteses elencadas no §1º do 
artigo 57 da Lei nº 8. 6/93. 
13.3-A extinção do presente Contrato não exclui as obrigações da CONTRATADA 
durante o prazo de tia legal dos serviços . 

NTO DOS SERVIÇOSIOBRA 
14.1-0 recebimento obra será feito por equipe ou comissão técnica, constitulda pela 
Prefeitura Municipal Caridade, para este fim. 
14.2-0 recebimento obra, objeto do presente Contrato, obedecerá ao disposto na Lei 
nº 8.666/1993, art. 3, inciso !, almeas a e b e seus parágrafos, e demais condições 
estabelecidas no Edita e Anexos da Tomada de Preços nº 14/2023-TP: 
14.3-Concluída a o Serviço (s), a CONTRATADA notificará o CONTRATANTE por 
meio de Oficio entre e à FISCALIZAÇÃO. 
14.4-Recebida a n tificação da conclusão da(os) obra/Serviços, o CONTRATANTE 
procederá ao Receb" nto da(os) Obra/Serviços. 
14.5-0 prazo de ecebimento Provisório da obra será de até 15 (quinze) dias, 
contados a partir do recebimento de comunicação escrita da CONTRATADA. 
14.6-Em seguida, a Comissão de Recebimento de Obra/Serviços realizará vistoria para 
verificação da qual da.de e do quantitativo do serviço executado e sua consequente 
aceitação. 
14.7-0s materiais equipamentos fornecidos, como também. os serviços executados 
pela CONTRATAD que não atenderem às especificações ou condições avençadas, 
serão recusados la equipe de Recebimento de Obra/Serviços e deverão ser 
substituldos ou refi ·1os, no prazo de até 15 (quinze) dias, com nova notificação à 
FISCALIZAÇÃO q do do seu término. 
14.8-Verificado o quado comprimento de todas as condições do presente Contrato, a equipe 
de Recebimento e Obra receberá definitivamente a(o) obra/Serviços, lavrando 
o Termo de Rec imento Definitivo, que será assinado pelas partes e dirigido à 
autoridade competen do CONTRATANTE. 
14.09-0 Termo e Recebimento Definitivo não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA la perfeita execução dos serviços realizados, cabendo-lhe sanar 
quaisquer irregul · dades ou incompatibilidades detectadas posteriormente, em 
conformidade com o . 618 do Código Civil. 

15.0-DAS NO DE MEDIÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
15 .1 -As medições o realizadas mensahnente, ou em periodicidade menor, a critério 
da Administração e base no cronograma aprovado. contados a partir do início efetivo dos 
serviços, consideran o os serviços efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no 
período. 
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15.2-Entendem-se co o serviços concluídos satisfatoriamente aqueles 
aprovados pela FISCAL ZAÇÃO, dentro do prazo estipulado. \~ 
15.3-Não será real' , sob hipótese alguma, a medição e o pagamento dl~ÍJ.l~~ 
e/ou equipamentos uiridos constantes de serviços ainda não execu.-,"".:::..!:;::..,.., 
CONTRATADA. 
15.4-As medições pagamentos serão realizados por percentuais de serviços 
concluídos, não sen aplicável a medição de itens isolados da sua mão-de-obra ou 
simplesmente extra· o-se o seu valor da composição de custos unitários. 
15.5-Na conclusão obra, e por ocasião de seu recebimento, a FISCALIZAÇÃO 
poderá reter um tua! de até 1 O"/o ( dez por cento) do valor global do presente 
Contrato e/ou de seus iços, que somente será(ão) medido(s) e pago(s) após a realização de 
verificações, e/ou testes que indiquem o perfeito funcionamento 
do(s) serviço(s) em qu tão. 
15.6-Perdas, sobras, q bras de unidades, ineficiência de mão-de-obra e outros, deverão ser 
considerados na posição de custos unitários, não sendo, em hipótese 
alguma, considerados medição; 
15.7-Após aprovada medição pela FISCALIZAÇÃO e para que o CONTRATANTE 
possa efetuar o dev' pagamento, nos termos do Edital e do presente Contrato, poderá a 
CONTRATADA e llir e apresentar a respectiva Nota Fiscal, devidamente 
acompanhada dos doe entos pertinentes abaixo relacionados: 
a)Certidão Negativa d Débito da Previdência Social-CND; 
b )Certidão Conjunta egativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa 
da União; 
c )Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual/Distrital/Municipal; 
d)Certificado de Regu 'dade do FGTS-CRF. 

16.1-0s recursos do resente objeto serão provenientes do Município de Caridade-Ce, sob a 
Dotação Orçamen ·: 060/./5.451.090/.I.0/3.0000-{emutn<ç,o, --• l'NfG • -

"""""!· Elemento de sas: 4.4.90.51.00 (....,,-). 

17.0-DO REAJUST MENTO DE PREÇO E REGIME DE EXECUÇÃO 
17 .1. -Os preços são es e irreajustáveis pelo periodo de 12 ( doze) meses, a contar da data da 
apresentação da pro ta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão 
ser reajustados, tonoaijdo-se por base a data da apresentação da proposta, com base no INCC -
Índice Nacional da C ção Civil ou outro equivalente que venha a substitui-lo, caso este seja 
extinto: 

ÔESCONTRATUAIS 
A fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões no q titativo do objeto contratado, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atuar do Contrato, conforme o disposto no§ 12, art. 65, da Lei n" 8.666/93 e 
suas alterações po,ilerj 

19.0-DAS SANÇÔ 
19.1-Pela inexecu 
Administração pod 

a) Advertência. 
b) Multas de: 

ADMINISTRATIVAS 
total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 

Rua Dr, Pldddo Pinho, S/N. Centro - Caridade - CB - arPr 6Z,730400 
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~CIP~""' b.l) J0,0% (dez r cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da lic ~ 
vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da ~ 
notificação feita pela C NTRATANTE ::, :a, 

b.2) 0,3% (três d imos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Con !D !fill',Y.~- i 
dia de atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; C~,,..~~!:J;!:.-"~()~ 

b.3) 2,0% (dois cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do 
e rescisão do pacto, a "tério Secretaria de competência de CARIDADE-CE, em caso de air.~---
superior a 30 (trinta) d" na entrega dos produtos. 

b.4) Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados "ex-officio" da 
CONTRATADA, med ante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor 
que mantenha junto · Secretaria de competência de CARIDADE -CE, independente de 
notificação ou interpe ão judicial ou extrajudicia~ 

c) Suspensão porária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, lo prazo de até 02 (dois) anos; 

d) Declaração e inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE 
promova sua reabilita ão. 

ES CONTRATUAIS 
~llli poderá ser: 

20.2- Determinada rato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XIl do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
20.3-Amigável, por rdo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade compete , reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 
20.4- Em caso de isão prevista nos incisos XII e XVIl do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que 
haja culpa do co,N·11·r, ATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver ido; 
20.5- A rescisão c tratual de que trata o inciso Ido art. 78 acarreta as consequências previstas 
no art. 80, incisos I IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 

11.0- DOS RECO S ADMINISTRATIVOS 
21.1-0s recursos abíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 
da Lei nº 8666/93 e suas alterações. 
21.2-0s recursos das decisões da Comissão Permanente de Licitação serão 
apresentados por scrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação 
do ato ou da da da lavratura de qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos à 
autoridade com te, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação. 
Reconsiderando não sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a Comissão 
Permanente de Lic tação encaminhará o recurso à autoridade superior. 
21.3-A Comissão de Licitação dará ciência dos recursos aos demais Licitantes, que 
poderão impugná- s no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
21.4-0s recursos tra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação de Licitante, ou contra 
o julgamento da oposta de Preços terão efeito suspensivo. 
21.5-A intimação dos atos referidos nas alíneas "a", "b", ''e" e "e" do inciso I do Art. 109 
da Lei Federal º 8.666/93 será feita mediante publicação nos mesmos meios legais da 
publicação inicia salvo os casos de habilitação ou inabilitação dos Licitantes e julgamento da 
propostas, se p tes os prepostos de todos os Licitantes no ato em que for proferida a decisão, 
hipótese em que · ser feita por comunicação direta aos interessados, que, nesta hipótese, 
assinarão a ata. q1 
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21.6-Havendo recurso referente à fase de habilitação, os envelopes 
propostas de todas as licitantes, inclusive o da Recorrente ficarão em poder 
até o julgamento do curso interposto. Apreciado o recurso, e mantida a · 
envelope •'B" deverá r retirado por representante legal, no prazo de 30 di 
a partir da data do a iso de prosseguimento da licitação. Após este prazo, cas.~~.;,~ 
retirado, o envelope se expurgado. 
21.7- Em caso de usência do representante legal da licitante à sessão, esta será 
suspensa para que se pr eda à publicação nos mesmos meios legais da publicação inicial, de sua 
inabilitação ou desclass ficação. 
21.8- Os recursos d erão ser protocolados na CPL, no devido prazo legal, não sendo 
conhecidos os inte fora deste prazo. 
21.9- Os recursos de rão ser dirigidos ao titular do órgão ou entidade da qual se origina 
esta licitação, e in rpostos mediante petição datilografada e assinada por quem de 
direito, contendo as s de fato e de direito com as quais impugna a decisão adversa. 
21.1 O- Não serão onhecidos os recursos interpostos enviados por fac-símile ou e apresentados após tr orridos os respectivos prazos legais. 

• 

22.0- DA IMPUGNA ÃO AO EDITAL, DOS ESCLARECIMENTOS E DOS AVISOS: 
22.1- Por qualquer C dadão: Até 05 (cinco) dias úteis da data fixada no preãmbulo deste 
Edital, qualquer ci poderá impugnar este Edital, mediante petição, por escrito, a 
ser enviada à Comi Permanente de Licitação, situado na Rua Dr. Plácido Pinho, S/N, Centro 
• Caridade-CE. 

competente e, dev 
úteis. 

ennanente de Licitação, poderá pedir auxílio ao setor técnico 
julgar e responder à impugnação no praro de até 03 (três) dias 

22.2-Pelas Licitantes do direito de impugnar os termos deste Edital perante 
esta Administração, licitante que não o fiz.er até o segundo dia útil que anteceder a 
abertura dos envelo com as propostas, pelas falhas ou irregularidades que viciariam 
este EditaL bipó em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
22.3-A impugnação eita tempestivamente pelo licitame não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
22.3.l·A impugnaçã poderá ser feita via e-maiL no seguinte endereço eletrônico: 
comissaolicitcaridad gmail.com. 
22.4-Acolhida a · ugnação contra este Edital, será designada nova 
realização do cerl:aijl, quando, inquestionavelmente, a alteração 
formulação das propo,!tas 

data para a 
não afetar a 

22.5-Até a data m ada para abertura da sessão pública fixada no preãmbulo deste 
Edital, qualquer in ssado poderá solicitar à Administração elementos, informações e 
esclarecimentos re os à licitação e às condições para atendimento das obrigações 
necessárias ao cwnpr · ento de seu objeto. 
22.6- As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimentos, bem como os 
avisos relativos a e ta TOMADA DE PREÇOS, serão disponibilizadas aos interessados 
na internet, no end eletrônico (Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado 
do Cearã): http://mun ipios.tce.ce.gov .br/licitacoes.'. 

23.0- DAS DISPOSI ÕES FINAIS 
23.1· A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta 
TOMADA DE PREÇ S. 
23.2-Esta licitação erá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia 
subsequente, na mes hora e local. 
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23 .3- Para dirimir quai 
sede da Prefeitura M 
segunda a sexta-feira. 
23.4-Confonne a legisl 
ser: 
a) anulada, a qualquer 
processo; 

er dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de Lici 
ipal de Caridade-CE, durante o período das 8:00 às 12:00 h ·;jl-:i 

~ 
ão em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de Preços ~~~1!,.,-,~ 

mpo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do 

b) revogada, por conve ência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente 
e suficiente para justific o ato; 
23.5- Os casos omissos rão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos tennos da 
legislação pertinente. 

24.0- DO FORO 
24.1- Fica eleito o for 
qualquer controvérsia 
administrativa, renunc · 

da Comarca de CARIDADE, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
"unda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 

do-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CARIDADE - CE, 29 de dezembro 2023. 

José Ri 
Presi te da CPL 
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